
 

 
GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - HB

AVISO

AVISO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº 08/GAD/HBAP/SESAU/RO/2024

(CARÁTER EMERGENCIAL - ARTIGO 75,VIII, DA LEI N°14.133/21

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE - SESAU

PROCESSO ELETRÔNICO (SEI): 0049.010402/2023-61

Objeto: Contratação de Empresa Especializada na realização de procedimento Cirúrgico
Crânio Facial, para atender G. O. S., representado por sua genitora M. R. B. O., em caráter
emergencial. PRAZO PARA RECEBIMENTO DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇOS: até o dia 20/02/2024 às 12h00min (horário de Brasília – DF), e até às
11h00min (horário local), SOB PENA DE NÃO ACEITAÇÃO, caso o envio dos documentos ocorra
após o dia e horário estipulado. Este aviso, Termo de Referência e SAMS foram publicados na íntegra e
podem ser consultados no site: www.rondonia.ro.gov.br/sesau. Os documentos de habilitação e proposta
deverão ser enviados exclusivamente via correio eletrônico, e-mail: cotacoes.hbap@gmail.com até a data e
horário estipulados na forma prevista neste aviso. Para maiores informações e esclarecimentos sobre o
referida CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL serão prestados pela Gerência Administrativa do Hospital
de Base Dr. Ary Pinheiro, pertencente à Secretaria de Estado da Saúde, através do e-mail
cotacoes.hbap@gmail.com. Publique-se. Porto Velho/RO, 15 de fevereiro de 2024. HOSPITAL DE
BASE DR. ARY PINHEIRO - HBAP - SESAU-RO.

 
Data e hora do sistema.

 
 

 
 

- assinado eletronicamente -
ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA

Assessor IX - HBAP/SESAU Decreto 24759/2023 (0044097878)
Gerência HB-GAD Interino, Portaria 648/2023 DIOF 237 ( 0044537510)

Matrícula - 300***284

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA , Gerente, em
15/02/2024, às 17:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - HB

TERMO DE REFERÊNCIA

1. IDENTIFICAÇÃO
1.1. Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO;
1.2. Modalidade do Certame: Dispensa de Licitação - Aquisição Emergencial - Chamamento
Público;
1.3. Interessado Principal: Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro;

 

2. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
2.1. O presente Termo de Referência fundamenta-se nos atos normativos, abaixo:

2.2. Constituição Federal de 1988 - Arts. 196 e ss da Seção II da nossa Lei Fundamental ,
que tratam do acesso universal a saúde como direito de todos e dever do Estado, garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação;

 
Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Art. 197. Cabe ao poder público regulamentar, fiscalizar e controlar o sistema de saúde, devendo
sua execução ser feita diretamente ou por meio de terceiros.
Art. 198. As ações e os serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e
hierarquizada, constituindo um sistema único organizado pelas seguintes diretrizes:
descentralização e atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas. O Sistema
Único de Saúde será financiado com recursos da Seguridade Social, da União, dos estados e dos
municípios e outras fontes.
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada, que poderá complementar o SUS.
 

2.3. CF/88, art. 6º, caput, são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a
moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a
assistência aos desamparados, na forma da Constituição.

2.4. CF/88, art. 37, XXI, que define o processo licitatório público como regra para a
contratação de obras, serviços, compras e alienações por parte da Administração Pública mediante
processo licitatório, ressalvados os casos especificados na legislação.

2.5. Lei 14.133/2021 - Art. 75, inciso VIII  - Lei de Licitações e Contratos Administrativos, que
estabelece normas gerais de licitação e contratação para as Administrações Públicas diretas, autárquicas e
fundacionais da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. Vejamos o teor:

Art. 75. É dispensável a licitação:
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
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prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade,
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso.
 

2.6. Decreto nº 28.874/24, art. 42 e 47  - Regulamenta as contratações públicas no âmbito da
Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Estado de Rondônia.

 
Art. 42. O termo de referência é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e
contratações diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços, inclusive serviços
comuns de engenharia, quando possível, devendo os demais casos observar a obrigatoriedade de
elaboração de projeto básico, excetuando-se a hipótese prevista no § 1º do artigo anterior devendo
conter, no que couber, os seguintes parâmetros e elementos descritivos, dentre outros que se
fizerem necessários [...].
 
Art. 47. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de licitação, os
órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, além dos elementos listados no art. 42,
no que couber, os que se seguem:
I - justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade de licitação,
informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra;
II - caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, quando for o
caso;
III - razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços;
IV - justificativa do preço a ser contratado; e
V - requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato.
 

2.7. Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC) , bem como às condições
estabelecidas neste Termo de Referência, em conformidade com a autorização contida no Processo nº
0049.010402/2023-61.

 

3. DO OBJETO E OBJETIVO
3.1. Do Objeto:
3.2. Constitui objeto deste Termo de Referência a Contratação de Empresa especializada na
realização de procedimento Cirúrgico Crânio Facial, tendo em vista Decisão Judicial proferida nos
autos n.: 1012862-34.2023.4.01.4100, que concedeu a tutela de urgência, em favor de G. O. de S., menor
impúbere, segundo Despacho HB-ASSESP (0041183244).

3.3. Da Descrição e Quantidade do Objeto:

Item Descrição dos serviços Unidade Quantidade

01 Procedimento Cirúrgico Crânio Facial Procedimento 01
Fonte: Adendo Despacho-NMJ (0041183161) e Adendo Despacho-Assesp (0041183244).

3.4. Classificação do objeto 
3.5. O objeto pleiteado nos autos não envolve técnicas desconhecidas no mercado ou requerem
inovação tecnológica para a sua execução, tratando-se assim de bem comum, pois é possível estabelecer,
por intermédio de especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e desempenho
característicos ao objeto, de modo que é possível a decisão entre os materiais ofertados pelos participantes
com base no menor preço.

3.6. A classificação como comum não se confunde com a complexidade do objeto. O que deve
ser verificada é a possibilidade de seus padrões de desempenho e qualidade serem definidos objetivamente
em especificações usualmente adotadas no mercado, o que fica evidente no presente instrumento
convocatório.
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3.7. Corroborando com esse entendimento, transcrevemos o relatado pelo Professor Marçal
Justen Filho em seu livro Pregão - Comentários à Legislação do Pregão Comum e Eletrônico:

 
"Ou seja, há casos em que a Administração necessita de bens que estão disponíveis no mercado,
configurados em termos mais ou menos variáveis. São hipóteses em que é público o domínio das
técnicas para a produção do objeto e seu fornecimento ao adquirente (inclusive à Administração),
de tal modo que não existe dificuldade em localizar um universo de fornecedores em condições de
satisfazer plenamente o interesse público. Em outros casos, o objeto deverá ser produzido sob
encomenda ou adequado às configurações de um caso concreto.
[...]
 

3.8. Para concluir, numa tentativa de definição, poderia dizer-se que bem ou serviço comum é
aquele que apresenta sob identidade e características padronizadas e que se encontra disponível, a qualquer
tempo, num mercado próprio.
 

3.9. Da Memória de Cálculo
3.10. De acordo com os documentos que constam nos autos, o quantitativo estimado, tomou-se
como base através do Despacho da Assessoria Especial desta Unidade Hospitalar (0041183244) e Núcleo
de Mandados Judiciais da Secretaria de Estado e Saúde do Estado de Rondônia (0041183161).
 

3.11. Do Objetivo:
3.12. Este Termo de Referência possui como objetivo atender e cumprir a determinação do gestor
da Pasta, que autorizou o atendimento da demanda, com o fim de evitar descumprimento de Ordem
Judicial, atentando ao disposto nos princípios basilares das contratações, devendo ainda se proceder com a
aquisição do referido exame na forma mais vantajosa para a administração pública

3.13. Objetiva-se ainda a participação de interessados no ramo da atividade pertinente ao objeto
da contratação, que atenderem as condições que integram o presente Termo de Referência.
 

3.14. Da Garantia dos Serviços
3.15. Os serviços ofertados deverão atender aos dispositivos da Lei nº 8.078/90 (Código de
Defesa do Consumidor) e às demais legislações pertinentes.

3.16. A Contratada que cometer qualquer das infrações nos termos da Lei nº 14.133, de 2021 e da
Lei 12.846, de 2013, receberá aplicação das sanções cabíveis a cada infração, garantida a prévia e ampla
defesa.

 

4. DA JUSTIFICATIVA
4.1. A Secretaria de Estado da Saúde/SESAU é gestora plena da atenção à saúde no âmbito das
políticas públicas de saúde do Sistema Único de Saúde (SUS), sendo sua responsabilidade a garantia dos
serviços de saúde oferecidos pelas Unidades Estaduais de Saúde em condições de justiça, equidade e
igualdade, às ações de saúde de referência de média e alta complexidade, frente aos demais contribuintes
deste País.

4.2. É notório que o direito à saúde é um direito fundamental e assegurado a todos, decorrente
da máxima previsão constitucional.: “Art. 196 da CF - A saúde é direito de todos e dever do Estado,
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e
recuperação.”
4.3. Denota-se que a Constituição estabelece no artigo 196 que a saúde é dever do Estado. Uma
vez que o Estado foi constituído sobre a forma federativa (art. 60, §4º, I, da CF/88), todos os entes –
União, Estados-membros, Distrito Federal e Municípios – receberam a obrigação de promover a saúde da
população de forma solidária. Esse é inclusive o exposto no artigo 23, II, do Estatuto Maior. 
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4.4. Dessa maneira, a Constituição assegura ao paciente o acesso igualitário à saúde, recaindo
este ônus sobre as pessoas de direito público e seus órgãos, especialmente criados para este fim, conforme
prevê o art. 6 e 196 do referido dispositivo;

4.5. Além das garantias constitucionais, a Lei n° 8.080 de 1990, ao dispor sobre as condições
para promoção, proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços
correspondentes assegura a todo indivíduo o direito fundamental da saúde, cabendo ao Estado e ao
Município prover as condições indispensáveis ao seu pleno exercício, determinado, inclusive, quais são os
princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde - SUS, conforme art. 7º da referida Lei, bem como
inclui a universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência (art. 7, I). Dessa
feita, todo e qualquer cidadão tem direito à saúde, sendo o Poder Público responsável obrigacional pelo
atendimento deste direito de caráter fundamental e indisponível;

4.6. Considerando então que a saúde, garantia fundamental assegurada pela Constituição
Federal, é um direito de todos e dever do Estado, é evidente a responsabilidade do Estado pela manutenção
da vida, saúde e dignidade do paciente, devendo este ente as deliberações para suprir a demanda dos
pacientes, devendo todos serem atendidos igualitariamente, sob pena de violação do direito constitucional
da isonomia.

4.7. No caso em tela, trata-se de aquisição de procedimento cirúrgico em face de G. O. de
S . , menor impúbere com diagnóstico fechado por médico especialista ao qual indicou o tratamento
cirúrgico - crânio facial, solicitação médica - Laudo pág. 41 (0041183392);

4.8. Em virtude do procedimento não ser ofertado por esta Unidade Hospitalar, via crucis, o
requerente obteve concessão de liminar condenando o Estado de Rondônia a executar o procedimento,
Decisão (0041183392) in verbis:

 
[...]
Ante o exposto, defiro o pedido de concessão de tutela de urgência para determinar ao Estado de
Rondônia que, no prazo de 10 (dez) dias, ante a urgência do caso, providencie, em favor da parte
autora, procedimento cirúrgico crânio facial, via TFD, na Escola Paulista de Medicina - EPM/SP,
bem como fornecimento de medicamentos necessários ao tratamento, sob pena de multa diária (art.
139, IV, do CPC), que desde já fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), multa por ato atentatório à
dignidade da justiça e responsabilização civil, criminal e administrativa do agente responsável pelo
cumprimento da ordem (art. 77 do CPC). Fica assegurado ao autor, menor impúbere, o direito a
acompanhante.
[...]
 

4.9. Por oportuno, destacamos que no caso de concessão de liminar, portanto, antes do trânsito
em julgado, seu descumprimento pode caracterizar como “retardar ou deixar de praticar, indevidamente,
ato de ofício”, tipificando o crime definido no artigo 11, inciso II, da Lei Federal 8.429/92, submetendo-se
o agente público ao “ressarcimento integral do dano, se houver, perda da função pública, suspensão dos
direitos políticos de três a cinco anos, pagamento de multa civil de até cem vezes o valor da remuneração
pelo agente e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou
creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário, pelo prazo de três anos”, artigo 11, inciso III da Lei Federal 8.429/92. 

4.10. Diante do exposto, é imprescindível a realização do procedimento, com maior brevidade,
para que seja garantido o direito a vida, dignidade da pessoa humana, bem como o acesso à saúde da
paciente;

 

4.10.1. Da possibilidade legal de realização da contratação emergencial
4.11. A Constituição Federal estabelece em seu art. 37, XXI que, antes de celebrar contratos em
geral, a Administração Pública deve adotar um procedimento formal denominado licitação. Tal
mandamento encontra ressonância na legislação infraconstitucional, especificamente, no art. 5º da Lei
14.133/21.

4.12. A exigência de licitação na celebração de contratos em que o Estado figure como polo
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decorre do princípio da indisponibilidade do interesse público. Como a Administração não dispõe da coisa
pública, é necessário que, para contratar, utilize o instituto da licitação para selecionar a proposta mais
vantajosa.

4.13. Em que pese a Constituição Federal impor como regra a obrigatoriedade de licitar, a
possibilidade da contratação direta, todavia, em casos especiais, é legalmente permitida no estatuto de
licitação.

4.14. Sempre que caracterizada a urgência de atendimento a uma ocorrência em que possa
ocasionar algum prejuízo à administração ou a outrem, configura a hipótese aberta do permissivo
normativo. Já que expor o cidadão à ausência de tratamentos adequados e necessários à manutenção da
vida pode, inclusive, levar a um dano social ainda maior para o Ente Público.

4.15. A dispensa de licitação se verifica quando o administrador possui a faculdade de contratar
direto ou realizar o procedimento. Tal aptidão decorre de fatores, quais sejam: 1) em razão do preço da
contratação; 2) em razão de circunstâncias especiais (emergência); 3) em razão da pessoa a ser contratada;
ou, 4) em razão do objeto.

4.16. A Lei n. 14.133/2021, em seu art. 75, VIII, autoriza a contração direta, por dispensa de
licitação, nos casos de emergência quando caracterizada urgência de atendimento de situação que possa
ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicos ou a segurança de pessoas, obras,
serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares e somente para aquisição dos bens
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 (um) ano.

4.17. Assim dispõe o art. 75, VIII da lei suso mencionada:
 
Art. 75. É dispensável a licitação:
[...]
VIII - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando caracterizada urgência de
atendimento de situação que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços
públicos ou a segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou
particulares, e somente para aquisição dos bens necessários ao atendimento da situação
emergencial ou calamitosa e para as parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no
prazo máximo de 1 (um) ano, contado da data de ocorrência da emergência ou da calamidade,
vedadas a prorrogação dos respectivos contratos e a recontratação de empresa já contratada com
base no disposto neste inciso;
 

4.18. Como se nota, a aquisição emergencial é uma das hipóteses de dispensa de licitação
taxativamente prevista no corpo da lei de licitações. O dispositivo começa com os vocábulos “emergência”
e ”calamidade pública”.

4.19. Emergência aqui se entende como aquela situação decorrente de fatos imprevisíveis que
exigem imediata providência sob pena de potenciais prejuízos para o cidadão (ex.: falta de medicamentos
na rede pública), para o patrimônio público (ex: desabamento de muro em escola pública) ou para
interesses e valores protegidos pelo Direito (ex.: ausência de contrato de limpeza em órgão público, que
feriria o direito ao saudável ambiente de trabalho).

4.20. Para fins de dispensa de licitação o importante é que a necessidade de aquisição não possa
aguardar os trâmites ordinários do procedimento licitatório. Ou seja, justifica-se a contratação direta
(exceção) em razão da necessidade de resposta imediata por parte da Administração, que não pode
aguardar o prazo ordinário da instrução processual do procedimento licitatório. Nesse sentido, ensina
Antônio Carlos Cintra do Amaral:

 
“... A emergência é, a nosso ver, caracterizada pela inadequação do procedimento formal licitatório
ao caso concreto. Mais especificamente: um caso é de emergência quando reclama solução
imediata, de tal modo que a realização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode
causar prejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança de pessoas, obras,
serviços ou bens, ou, ainda, provocar a paralisação ou prejudicar a regularidade de suas atividades
específicas. Quando a realização de licitação não é incompatível com a solução necessária, no
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momento preconizado, não se caracteriza a emergência. (AMARAL, 2001:4).
 

4.21. Assim, justifica-se a possibilidade legal da realização da contratação emergencial em
questão.

 

5. DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS
5.1. Execução do Serviço:

a) Executar os serviços objeto deste Termo de Referência, mediante a atuação de
profissionais especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos
serviços, sem interrupção, sendo de sua exclusiva responsabilidade as despesas com
todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes dos serviços
executados;

b) Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação servidor ou dirigente de
órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme art. 14º, inciso II e
IV, da Lei Federal nº 14.133/21;

c) O Estado de Rondônia, através da Secretaria de Estado da Saúde de Rondônia –
SESAU/RO poderá realizar reduções ou acréscimos nos serviços, bem como cancelar
qualquer intervenção que julgar impertinente, justificada com antecedência de 30 (trinta)
dias.

 

5.2. Local de Execução dos Serviços:
5.3. A execução dos serviços será realizado nas dependências da CONTRATADA ou em
estrutura hospitalar compatível com a complexidade do procedimento.

 

5.4. Prazo de início da Execução dos Serviços:
5.5. Dada a complexidade do caso em tela, o início da execução dos serviços deve ocorrer no
prazo máximo de 30 dias, após o recebimento da nota de empenho.

5.6. Caso sejam necessários exames e/ou avaliações complementares tais como exames pré-
operatórios, risco cirúrgico e exames de imagem (tomografia), bem como o preparo do paciente, serão
realizados no âmbito da CONTRATANTE mediante solicitação formal do médico/equipe responsável pelo
serviço.

5.7. Será prorrogado por igual período o prazo inicial para realização do procedimento pela
CONTRATADA mediante justificativa apresentada à CONTRATANTE por meio do email:
hbapfinanceiro@gmail.com .

 

5.8. Recebimento:
5.9. O objeto deste certame será recebido pela Comissão de Recebimento de Materiais e
Serviços da Coordenadoria de Conciliação e Mandados Judiciais - CCMJ, nos termos do artigo 140, inciso
II, alíneas “a” e “b”, Lei Federal 14.133/21:

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;

c) O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela
solidez e segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou contrato;

5.10. Os serviços deverão ser executados rigorosamente de acordo as disposições estabelecidas
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neste Termo de Referência, não sendo permitido à Comissão de Recebimento receber os serviços fora das
normas exigidas; 

5.11. O procedimento poderá ser suspenso, no todo ou em parte, quando em desacordo com o
presente instrumento, devendo ser corrigidos, refeitos ou substituídos no prazo de até 05 (cinco) dias, à
custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades;

5.12. Os serviços serão supervisionados por uma comissão e/ou fiscal de contrato, que terá a
incumbência de, dentre outras atribuições, aferir a quantidade, qualidade e adequação dos serviços
executados;

5.13. Se, após o recebimento provisório, for constatado que os serviços foram executados em
desacordo com este instrumento ou a proposta ou, de forma incompleta, após a notificação à contratada,
será interrompido o prazo de recebimento definitivo e suspenso o prazo de pagamento até que seja sanada
a situação;

5.14. Se a contratada tiver comprovadamente dificuldades para prestar o serviço contratado,
dentro do prazo estabelecido, não sofrerá multa, caso informe oficialmente com antecedência de no
mínimo 03 (três) dias úteis, antes de esgotado o prazo inicialmente previsto, apresentando justifica
circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Secretário de Estado da Saúde que, por sua vez,
decidirá a possibilidade de prorrogação do prazo ou determinará a cominação das multas cabíveis, que
ocorrerá a partir da efetiva notificação;

5.15. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s) a SESAU/RO, aplicará a multa por atraso na
entrega de 0,5% ao dia até o limite de 30% sobre o valor do contrato licitado ou celebrado com
contratação direta, e, entendendo necessário, aplicará as sanções administrativas previstas na Lei
14.133/21, arts. 155 e 156.

 

6. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DESCRIÇÃO DA DESPESA

Procedimento cirúrgico de crânio facial , para atender o
menor G. O. de S.
Resposta
ao: Despacho 0041210882

 

PROGRAMA DE TRABALHO UNIDADE
ATENDIDA FONTE DE RECURSO

NATUREZA
DA

DESPESA

17.012.10.301.2084.4005 - ATENDER
USUÁRIOS DO SUS EM SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS

SESAU

1.500.0.00001 - Recursos não
vinculados de impostos
1.500.0.01002 - Recursos não
vinculados de impostos - Saúde
2.500.0.01002 - Recursos não
vinculados de Impostos - Saúde
- Superávit

3.3.90.91 -
Sentenças
Judiciais

Fonte: Informação nº 3889/2023/SESAU-NPPS (0041211290)
 

7. DO PAGAMENTO
7.1. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal pela contratada,
devidamente atestadas pela Administração, conforme disposto no no art. 140, inciso I, alíneas "a" e "b" da
Lei 14.133/2021.

7.2. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Do pagamento da remuneração e das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo
de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última nota fiscal ou fatura vencida,
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compatível com os empregados vinculados à execução contratual, nominalmente identificados, na forma
do § 4º do Art. 31 da Lei nº 9.032, de 28 de abril de 1995, quando se tratar de mão de obra diretamente
envolvida na execução dos serviços na contratação de serviços continuados.

b) Da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada na Lei 14.133/2021.

c) Do cumprimento das obrigações trabalhistas, correspondentes à última nota fiscal ou
fatura que tenha sido paga pela Administração.

7.3. O descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e as relativas ao FGTS
ensejará o pagamento em juízo dos valores em débito, sem prejuízo das sanções cabíveis.

7.4. O prazo para pagamento da Nota Fiscal devidamente atestada pela Administração, será de
30 (trinta) dias corridos, contados da data de sua apresentação.

7.5. No caso das Notas Fiscais apresentarem erros ou dúvidas quanto à exatidão da
documentação, a Administração Pública poderá pagar a parcela incontroversa no prazo fixado para
pagamento, ressalvado o direito da empresa de representar para cobrança, as partes controversas com
devidas justificativas, nestes casos, a Administração Pública terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a partir do
recebimento, para efetuar análise e pagamento devidamente atestadas pela Administração, conforme
disposto na Lei nº 14.133, de 2021.

7.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde
a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa
de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes
fórmulas:

I=(TX/100)

365

EM = I x N x VP, onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

7.7. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado
para que a Contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir da data de reapresentação do mesmo.

7.8. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a administração, a seu critério,
poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.

7.9. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins
de atendimento das condições contratuais.

7.10. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formalmente, nenhum
compromisso que lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, seja ou não instituições financeiras, à
exceção de determinações judiciais, devidamente protocoladas no órgão.

7.11. Os eventuais encargos financeiro, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela
licitante, de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

7.12. A administração efetuará retenção na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os
pagamentos à Contratada.

7.13. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a
apresentação de Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),
Certidão Negativa Municipal, Certidão Negativa Estadual, Certidão Negativa Federal Conjunta
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com Previdenciária, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, podendo serem verificadas nos sítios
eletrônicos, aceitas as certidões positivas com efeito negativo.

 

8. DA ESTIMATIVA DA DESPESA
8.1. Conforme consta no inciso II do art. 72, da Lei 14.133/2021 prevê expressamente a
realização de pesquisa prévia de preços, de acordo com os parâmetros estabelecidos no art. 23 da citada
Lei. O próprio artigo em seu § 4º, define que, quando não for possível estimar o valor do objeto na
forma estabelecida no referido artigo, deverá ser realizada comparação com os preços praticados
pelo fornecedor por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, como
já era prática administrativa e recomendação reiterada pela PGE.
8.2. Assim, conforme pode ser observado no presente Relatório /Justificativa da Pesquisa de
Preço através do quadro comparativo de preços para fins de balizamento de valor.

8.3. No que concerne à mencionada cesta de preços, entendemos a relevância de apresentar
justificativas claras acerca de sua viabilidade ou, alternativamente, expor fundamentos para eventual
inviabilidade. Este momento se revela propício para esclarecer minuciosamente os motivos pelos quais a
cesta de preços não foi adotada, demonstrando, por conseguinte, a coerência e pertinência da escolha do
Quadro Comparativo como referência para a formação de parâmetros econômicos. Ao fazê-lo, almejamos
proporcionar uma análise transparente e abrangente, pautada na legislação vigente e nas particularidades
do processo em questão, atendendo às diretrizes estabelecidas para a contratação direta em caráter
emergencial.

8.4. Em atenção as exigências estabelecidas no art. 5 da Instrução Normativa nº 65/2021 foi
realizado pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, conforme preconizado pela legislação
vigente, através do E-mail GERAL (0041974815) e REITERADO no E-mail (0045021332) no Relatório
/Justificativa da Pesquisa de Preço (0045248881). O referido relatório/justificativa apresenta as propostas
de 3 (três) fornecedores distintos, a saber:

a) REDE HOSPITALAR SAMAR (0045166965) - CNPJ: 00.849.710/0001-02; 

b) GALENO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ( 0045417727) - CNPJ: 44.908.878/0001-
03; 

c) ANDRADE E GOMES SERVIÇOS MÉDICOS LTDA ( 0045417794) -
CNPJ: 44.371.166/0001-90.

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO MATERIAL UNIDADE QUANTIDADE
SOLICITADA

VALOR
MÉDIO
TOTAL

01

Contratação de Empresa Especializada na realização
de procedimento Cirúrgico Crânio Facial, para

atendimento ao paciente de Ordem Judicial discriminados, em
caráter emergencial, para atender o menor absolutamente

incapaz G. O. de Souza.

UNIDADE 01 R$ 734.200,00

8.5. Neste sentido, o preço médio cotado no mercado para a aquisição do procedimento perfaz
R$ 734.200,00 (setecentos e trinta e quatro mil e duzentos reais), conforme custos unitários apostos no
quadro acima.

8.6. Adicionalmente, observamos o disposto no inciso IV, registrando a seguir a relação
completa dos fornecedores que foram consultados e, eventualmente, não enviaram propostas em resposta à
solicitação prevista no inciso IV do caput. Este registro consolida a transparência do processo,
evidenciando a abrangência das consultas realizadas e as respostas obtidas para o procedimento, conforme
preconizado pela legislação vigente:

a) Resposta negativa das empresas - 1ª tentativa (0045022418), e

b) Resposta - Negativa das empresas - 2ª tentativa (0045167557).

8.7. Por fim, com o fito de alcançar o atendimento à demanda judicial e as necessidades do
paciente em tela, esta setorial envidou todos os esforços, exaustivamente, para esgotar todas as
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possibilidades junto às empresas para apresentação dos preços de mercado para o procedimento
finalizando com a apresentação do quadro acima.

 

9. DAS SANÇÕES
9.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 156, I, III e IV, da Lei nº 14.133/21, pela
inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar
à Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre a parte inadimplida.

9.2. Se a adjudicatária recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não
apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à
Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total adjudicado.

9.3. Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado de Rondônia e será descredenciado
no SICAF, pelo prazo de até cinco (05) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e
das demais cominações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato;

II - não entregar a documentação exigida no edital;

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a proposta;

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contrato;

VIII - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

9.4. As sanções descritas no item nº 10.3, também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reserva, em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem
justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública. 

9.5. As sanções serão registradas e publicadas no SICAF e Cadastro de Fornecedores Impedidos
de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP.

9.6. A multa, eventualmente imposta à Contratada, será automaticamente descontada da fatura a
que fizer jus, acrescida de juros moratórios de um por cento (1%) ao mês, caso a contratada não tenha
nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido o prazo de cinco (05) dias úteis, contados de sua
intimação, para efetuar o pagamento da multa, após esse prazo, não sendo efetuado o pagamento, serão
deduzidos da garantia, mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente
para que seja inscrita na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial.

9.7. As multas previstas nesta seção não eximem a adjudicatária ou contratada da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração.

9.8. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a licitante se sujeitar à
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente.

9.9. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar
de faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da
contratação, cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se
verifique a adequação da conduta por parte da Contratada, após o que deverão ser aplicadas sanções de
grau mais significativo.
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9.10. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser
acionada em desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou
a terceiros.

9.11. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, com percentuais de
multa conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de
outras equivalentes que surgirem, conforme o caso.

 
Quadro - Descrições das infrações

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA*

1. Permitir situação que crie a possibilidade ou cause dano físico, lesão corporal
ou consequências letais; por ocorrência. 06 4,0% por dia

2. Usar indevidamente informações sigilosas a que teve acesso; por ocorrência. 06 4,0% por dia

3. Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso fortuito,
os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento. 05 3,2% por dia

4. Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por
ocorrência. 05 3,2% por dia

5. Recusar-se a executar serviço determinado pela FISCALIZAÇÃO, sem
motivo justificado; por ocorrência. 04 1,6% por dia

6.
Executar serviço incompleto, paliativo substitutivo como por caráter

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por
ocorrência.

02 0,4% por dia

Para os itens a seguir, deixar de:

7.
Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como
quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste

contrato; por dia e por ocorrência;
05 3,2% por dia

8. Efetuar a reposição de equipamentos danificados, por motivo e por dia; 04 1,6% por dia

9.
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela
FISCALIZAÇÃO; por ocorrência.

03 0,8% por dia

10. Cumprir determinação formal ou instrução complementar da
FISCALIZAÇÃO, por ocorrência; 03 0,8% por dia

11. Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos, observados os limites
mínimos estabelecidos por este Contrato; por serviço, por ocorrência. 02 0,4% por dia

12. Disponibilizar os equipamentos e demais necessários à realização dos serviços
do escopo do contrato; por ocorrência. 02 04% por dia

13. Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa. 02 0,4% por dia

14. Tomar as providências práticas e burocráticas exigidas pela legislação em
vigor que lhe competem, por ocorrência. 02 0,4% por dia

15. Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 0,2% por dia

16. Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às
necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 01 0,2% por dia

Nota: (*) Percentual Incidente sobre o valor da parte inadimplida . 

9.12. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

9.13. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do
contrato, o que ensejará a rescisão contratual.

9.14. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que
eventualmente detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei.

9.15. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de
situações que se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente
justificados e comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido.
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9.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o
princípio da proporcionalidade.

9.17. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores – SICAF, bem como em sistemas Estaduais.

9.18. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar
com o órgão licitante e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou
profissionais que, em razão do contrato decorrente desta licitação:

9.18.1. a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal
no recolhimento de tributos;

9.18.2. b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

9.18.3. c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos praticados.

 

10. DAS OBRIGAÇÕES 
10.1. Obrigações da Contratante:
10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.1.2. Exercer a fiscalização dos serviços por servidores especialmente designados, na forma
prevista na Lei n° 14.133/2021;

10.1.3. Fornecer à Contratada todos os esclarecimentos necessários para a execução dos serviços e
demais informações que venham a ser solicitadas;

10.1.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução do tratamento, fixando prazo para a sua correção;

10.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada nos termos do Item 7 - DO PAGAMENTO deste termo,
bem como atestar, através de comissão de servidores, as Notas Fiscais relativas à efetiva prestação dos
serviços, de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência;

10.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal fornecida pela
contratada;

10.1.7. Aplicar à Contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabíveis, garantindo a
ampla defesa e o contraditório.

 

10.2. Obrigações da Contratada:
10.2.1. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

10.2.1.1. É obrigação da contratada manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

10.2.1.2. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir às suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução.

10.2.1.3. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

10.2.1.4. O contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e
comerciais resultantes da execução do contrato.
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10.2.1.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e
comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento.

10.2.2. A CONTRATADA executará os serviços de acordo com o contrato e principalmente em
acordo com o descrito no termo de referência.

10.2.3. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre toda e qualquer irregularidade observada
em função da prestação dos serviços, independentemente de solicitação.

10.2.4. Utilizar profissionais habilitados e com conhecimentos básicos e específicos do tratamento
a ser realizado, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

10.2.5. Responsabilizar-se pelos danos decorrentes da execução do contrato, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante
autorizada a descontar valores inerentes ao pagamento da contratação do serviço, no sentido garantir o
pagamento correspondente aos danos sofridos;

10.2.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, incidentes sobre os serviços, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante.

10.2.7. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da realização do
tratamento;

10.2.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.2.9. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo Contratante, os serviços realizados em que se verificarem incorreções resultantes da execução
do tratamento;

10.2.10. A Contratada deverá dispor de recursos humanos qualificados, com habilitação técnica e
legal, possuidores de título ou certificado da especialidade, e em quantitativo suficiente à execução dos
serviços a serem prestados;

10.2.11. Executar os serviços objeto deste Termo de Referência mediante a atuação de profissionais
especializados e manter quadro de pessoal suficiente para execução dos serviços, sem interrupção, os
quais não deverão ter nenhum vínculo empregatício com o Estado de Rondônia, sendo de sua exclusiva
responsabilidade as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais decorrentes
dos serviços executados;

10.2.12. A Administração se eximirá de qualquer responsabilidade civil ou criminal, em caso de erro
médico, culposo ou doloso, durante a vigência do contrato; 9.2.12. A ausência de comunicação por parte
da CONTRATANTE referente a irregularidades ou falhas não exime a(s) CONTRATADA(S) das
responsabilidades determinadas no contrato;

10.2.13. Designar, por escrito, no ato de recebimento da autorização de serviços, preposto para
tomar as decisões compatíveis com os compromissos assumidos e com poderes para resolução de
possíveis ocorrências durante a execução do contrato;

10.2.14. Responsabilizar-se única, integral e exclusivamente pelo bom estado e boa qualidade da
prestação de serviços médicos respondendo perante a Administração da CONTRATANTE, inclusive
órgão do poder público, por ocorrência de procedimentos inadequados para os fins previstos no presente
contrato;

10.2.15. A Contratada deverá dispor de profissionais, materiais, insumos, medicamentos,
equipamentos e tudo que for necessário a perfeita execução do serviços;

10.2.16. A CONTRATADA deverá seguir todos os protocolos estabelecidos pelas sociedades
médicas pertinentes, devendo todos os pacientes serem submetidos aos critérios de monitorização e
acompanhamento em toda sua evolução;

10.2.17. Oferecer consulta de retorno sem ônus a contratante para os casos que o especialista
solicitar a apresentação de exames.
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11. DA FASE DE HABILITAÇÃO
11.1. Qualificação Técnica:
11.2. Apresentação de pelo menos um atestado e/ou declaração de capacidade técnica fornecidos
por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o desempenho da licitante em contrato
pertinente e compatível em características em prestação de serviços condizentes com o objeto desta
licitação, conforme delimitado abaixo:

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua
individualidade ou soma, contemple a prestação de serviço condizentes com o objeto
desta licitação;

b) O atestado deverá indicar dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço,
telefone, fax, data de emissão) e dos signatários do documento (nome, função, telefone,
etc.), além da descrição do objeto;

c) Sendo o atestado e/ou declaração emitido por pessoa de direito público deverá constar
órgão, cargo e matrícula do emitente. (Orientação técnica número
001/2017/GAB/SUPEL de 14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia
24/02/2017 e número 002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial
de Rondônia no dia 10/03/2017);

d) O disposto no subitem acima não enseja na imediata inabilitação do licitante, cabendo
a Comissão de Licitação, se for o caso, empreender diligência para averiguar a
veracidade do documento (Orientação técnica número 001/2017/GAB/SUPEL de
14/02/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia 24/02/2017 e número
002/2017/GAB/SUPEL de 08/03/2017, publicada no Diário Oficial de Rondônia no dia
10/03/2017).

11.3. Alvará de funcionamento expedido por Órgão competente;

11.4. Alvará de funcionamento do Corpo de Bombeiro;

11.5. Alvará Sanitário expedido pela Vigilância Sanitária;

11.6. Registro/Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde;

11.7. Certificado de Regularidade de Inscrição no Conselho Regional de Medicina de acordo com
parâmetros da Resolução CFM Nº 2.057/2013 que também estabelece.

→ Atestado de Capacidade Técnica dos Profissionais
a) Apresentar Declaração Formal de profissional, devidamente registrado no conselho
profissional competente;

b) Declaração formal de indicação do pessoal técnico adequado e disponíveis para a
realização dos serviços, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos;

11.8. Documentação relativa a qualificação jurídica:
a) Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social e alterações; havendo consolidação do
contrato social, apenas a última alteração devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos
de eleição da última administração.

b) No caso de sociedade civil, ato constitutivo e respectivas alterações, devidamente
registrados, acompanhados de prova de investidura da Diretoria em exercício.

c) Registro Comercial, no caso de empresa individual.

d) Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou
sociedade estrangeira em funcionamento no País.

e) Cédula de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do
representante legal da empresa, se for o caso.
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f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, em se tratando de MEIs
com todas as alterações posteriores, se houver, registradas no órgão competente, quando
exigido, no qual conste que atividade pleiteada no credenciamento está expressamente
prevista em seu objeto social.

 

11.9. Documentação relativa à regularidade fiscal e Trabalhista
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do MF (CNPJ/MF);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal, relativo ao
domicílio ou sede do dispensado, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com
o objeto contratual;

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da Receita
Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional e do Instituto Nacional do Seguro
Social);

d) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual;

e) Certidão Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal;

f) Certificado de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também por meio de
“certidão positiva, com efeito, de negativa” diante da existência de débito confesso,
parcelado e em fase de adimplemento;

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei 12.440);

h) Certidão Negativa do CAGEFIMP.

 

11.10. Documentação relativa à qualificação econômico - financeira
11.11. Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05(recuperação judicial,
extrajudicial e falência)emitida pelo órgão competente,expedida nos últimos 90 (noventa)dias caso
não conste o prazo de validade.

a) Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o agente
capacitado verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado
pelo juízo, conforme determina o art. 58 da Lei 11.101/2005.

b) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação
judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade
econômica.

11.12. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a
licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta
Comercial do Estado, para que o(a) agente possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes
constituídas a mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas a menos de um ano), de 5%
(cinco) por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando.

 

12. DAS DECLARAÇÕES
12.1. Declaração de que não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e menores de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos,
conforme disposto no inciso 33 do art. 7º da Constituição Federal;

12.2. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

12.3. Declaração de que o representante da empresa não é servidor público, nos termos do art. 12
da Constituição Estadual.

12.4. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições
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locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

 

13. DA PROPOSTA E JULGAMENTO
13.1. As propostas deverão ser elaboradas de acordo com a Solicitação e Aquisição de
Materiais/Serviços - SAMS sendo que o julgamento das propostas será considerado o critério de Menor
Valor Global, permitindo assim a ampliação da competitividade e da possibilidade de lograr êxito, para
fins de obtenção da proposta mais vantajosa para Administração.

13.2. Na proposta deverão constar o preço unitário e total, expressos e moeda corrente nacional,
nele incluídas todas as despesas com a confecção, impostos, taxas, seguro, frete e embalagem,
depreciação, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente venha ocorrer;

13.3. Caberá ao contratante, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece
de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço inicialmente previsto.

 

14. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE
CONSÓRCIO
14.1. Fica vedada a participação de empresas reunidas sob a forma de consórcio, tendo em vista o
objeto do certame não é de grande porte, complexo tecnicamente, e tampouco operacionalmente inviável
de ser executado por apenas uma empresa.

14.2. A ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em
regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser contrato envolve questões de alta
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os
requisitos de habilitação do edital.

 

15. DA CESSÃO, SUBCONTRATAÇÃO OU TRANSFERÊNCIA
15.1. Ficam vedadas a subcontratação total ou parcial do objeto, e a cessão ou transferência total
ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações inerentes ao presente contrato, por parte da
CONTRATADA. 

 

16. DO REAJUSTE DE PREÇOS
16.1. Durante a vigência do serviço contratado, os preços serão irreajustáveis.

 

17. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE
17.1. Cumprir as normativas contidas no Decreto Estadual nº 21.264 (de 20/09/2016), que
Dispõe sobre a aplicação do Princípio do Desenvolvimento Estadual Sustentável no âmbito do Estado de
Rondônia. 

17.2. Adotar as práticas de sustentabilidade na execução dos serviços, quando couber, todas de
acordo com o art. 6º da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 1, de 19 de janeiro de 2010.

 

18. CASOS OMISSOS
18.1. Havendo casos omissos neste Termo de Referência, a contratante decidirá com base no
ordenamento jurídico vigente, com base no Código Civil Brasileiro e na Constituição Federal.

 

19. DAS CONDIÇÕES GERAIS
19.1. A Contratada deverá ter pleno conhecimento das exigências de qualidade dos serviços a
serem prestados, estabelecidos neste Termo de Referência, observados os padrões e normas preconizados
pelos órgãos competentes de controle de qualidade em saúde e afins;
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19.2. Todas as comunicações relativas ao presente contrato serão consideradas como
regularmente feitas se entregues ou enviadas por carta protocolada e/ou meio eletrônico
para cotacoes.hbap@gmail.com;

19.3. Qualquer tolerância da Administração Pública quanto a eventuais infrações não implicará
renúncia a direitos e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente.

19.4. Cumprir e fazer cumprir, todas as diretrizes, normas, regulamentos impostas por este Termo
de Referência e seus ANEXOS;

19.5. Qualquer documento necessário à participação na presente contratação, se apresentados em
língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma
oficial do Brasil por tradutor juramentado;

19.6. O CNPJ indicado nos documentos da proposta de preço e da habilitação deverá ser da
mesma empresa que efetivamente vai fornecer os objetos da presente contratação;

19.7. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição
aos documentos requeridos no presente Termo de Referência e seus Anexos;

19.8. Documentos apresentados com a validade expirada, não sendo a falta sanável, acarretarão a
inabilitação do proponente;

19.9. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste Termo de Referência e seus Anexos, o contratante considerará o proponente inabilitado;

19.10. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação
direta;

19.11. Será eleito o foro da Comarca de Porto Velho/RO, com expressa renúncia de qualquer
outro, para dirimir os possíveis litígios que decorram do presente procedimento.

 

20. DOS ANEXOS
20.1. Fazem parte deste Termo de Referência o seguinte anexo:

20.2. ANEXO I - Autorização (0041219979);

20.3. ANEXO II - Relatório / Justificativa de preço prévio. (0045423324);

20.4. ANEXO III - AVISO DE CONTRATAÇÃO EMERGENCIAL Nº
243/GAD/HBAP/SESAU/RO/2023 (0044634034);

20.5. ANEXO IV - Solicitação de Aquisição de Materiais e/ou Serviços - SAMS (SEI nº
0045562119).

 

Elaborador(a) da Unidade Requisitante:

Nome/Cargo/Unidade: KARINE LIMA SILVA - Auxiliar em Ser. Gerais - Hospital de
Base Dr. Ary Pinheiro - GAD/HBAP/SESAU;

 

Revisor(a) da Unidade Requisitante:

Nome/Cargo/Unidade: ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA - Gerente Administrativo
Interino do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro (Portaria 09/2024 (0045034762)) - GAD/HBAP/SESAU.

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 72 inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, APROVO o presente Termo de
Referência e Anexos, declaro e dou fé:
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- assinado eletronicamente -
ADRIANO FLORES MESSIAS DA SILVA

Secretário Executivo em Substituição
Portaria n° 457 de 19 de janeiro de 2024 id. 0045312079

 

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA , Gerente, em
31/01/2024, às 10:12, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por KARINE LIMA SILVA , Agente, em 31/01/2024, às 10:15,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Adriano Flores Messias da Silva , Secretário(a)
Executivo(a), em 31/01/2024, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0045500188 e o código CRC 233F88C9.

Referência: Caso responda este Termo de Referência, indicar expressamente o Processo nº 0049.010402/2023-61 SEI nº 0045500188
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Hospital de Base Doutor Ary Pinheiro - HB

SAMS

 

Órgão
Requisitante: Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro - HBAP Processo: 0049.010402/2023-61

Fonte de
Recurso:

1.500.0.00001 /
1.500.0.01002
/ 2.500.0.01002

Programa
de
Trabalho:

17.012.10.301.2084.4005
- ATENDER
USUÁRIOS DO SUS
EM SITUAÇÕES
EXCEPCIONAIS

Elemento
de Despesa:

3.3.90.91 - Sentenças
Judiciais

Exposição de
Motivo:

Procedimento cirúrgico de crânio facial , para atender o
menor G. O. de S .

Referente
Documento:

Memorando 213
(0041182858), Adendo
Decisão
(0041183392), Adendo
Despacho - NMJ
(0041183161),
e Adendo Despacho-
Assesp (0041183244).

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE MARCA VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

1
Procedimento
Cirúrgico Crânio
Facial

Procedimento 01 N/A   

TOTAL R$
Fonte: Adendo Despacho-NMJ (0041183161) e Adendo Despacho-Assesp (0041183244).

 

Carimbo do
CNPJ/CPF-ME: 

                      

 

 

Local:

 

 

 

Responsável pela cotação
da Empresa:

 

 

 

 

Valor da
Proposta: R$

 

 

 

Data:
 
 

Fone:
 
 

 
Validade Proposta: 60
(sessenta) dias
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Banco:
 
Agência:
 
C/C:   
 

Assinatura:
 
 
 
 

Prazo de Entrega:
 
 
 

E-MAIL DA EMPRESA:
A empresa vencedora deverá apresentar no ato da entrega do objeto, juntamente com
a Nota Fiscal/Fatura, os seguintes documentos: CERTIDÕES NEGATIVAS junto
ao INSS, FGTS, DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO/TRIBUTOS FEDERAIS, TRIBUTOS
ESTADUAIS E TRIBUTOS MUNICIPAIS.

Carimbo do
CNPJ/CPF-ME: 

                      

 

 

Local:

 

 

 

Responsável pela cotação
da Empresa:

 

 

 

 

Valor da
Proposta: R$

 

 

 

 

Porto Velho, data e hora do sistema.

Nome/Cargo/Unidade: KARINE LIMA SILVA - Auxiliar em Ser. Gerais - Hospital de
Base Dr. Ary Pinheiro - GAD/HBAP/SESAU;

 

Revisor(a) da Unidade Requisitante:

Nome/Cargo/Unidade: ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA - Gerente Administrativo
Interino do Hospital de Base Dr. Ary Pinheiro (Portaria 09/2024 (0045034762)) - GAD/HBAP/SESAU.

 

 

Na Forma do que dispõe o Artigo 72 inciso VIII da Lei nº 14.133/2021, APROVO o
presente Termo de Referência e Anexos, declaro e dou fé.

 

- assinado eletronicamente -
ADRIANO FLORES MESSIAS DA SILVA

Secretário Executivo em Substituição
Portaria n° 457 de 19 de janeiro de 2024 id. 0045312079

Documento assinado eletronicamente por KARINE LIMA SILVA , Agente, em 30/01/2024, às 15:19,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº
21.794, de 5 Abril de 2017.

Documento assinado eletronicamente por ANDRÉ LUIZ FERREIRA DA SILVA , Gerente, em
31/01/2024, às 10:13, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§
1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.
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Documento assinado eletronicamente por Adriano Flores Messias da Silva , Secretário(a)
Executivo(a), em 31/01/2024, às 14:03, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo
18 caput e seus §§ 1º e 2º, do Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 0045562119 e o código CRC 522BA119.

Referência: Caso responda este(a) SAMS, indicar expressamente o Processo nº 0049.010402/2023-61 SEI nº 0045562119
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